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A SUBJETIVIDADE ALÉM DA 
LÓGICA E DO EU
Crítica epistemológica em Walter 

Benjamin
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RESUMO

Em um pequeno fragmento intitulado “Über den Kreter”, Walter Ben-

jamin re;ete sobre o paradoxo do cretense. Ele observa que, para a

preservação da própria lógica, este paradoxo deve ser resolvido, mas

uma solução não seria possível através da mesma lógica. Efetivamente,

a solução poderia ser encontrada na metafísica,  especialmente atu-

ando-se  sobre  a  “forma-eu”  necessária  ao  paradoxo.  Este  artigo

pretende seguir os passos de uma crítica epistemológica à subjetivi-

dade com base em textos de Benjamin. Para tanto, realizamos uma

crítica  do  sujeito  como  a  naturalização  de  uma função  lógica.  Em

seguida, tratamos de apontar  momentos em que a prerrogativa da

subjetividade no processo do conhecimento é criticada por Benjamin,
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abrindo espaço para formas de saber que não se submetem à lógica

da "forma-eu".
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SUBJECTIVITY BEYOND LOGIC AND THE 

SELF

Epistemological Critique in Walter Benjamin

ABSTRACT

In a small text called “Über den Kreter”, Walter Benjamin re;ects on the

Cretan paradox.  He observes  that  to preserve Logic's  epistemological

authority, this paradox must be solved. However, he proceeds, a solution

would not be possible through Logic itself. The solution could be found

in  metaphysics,  especially  considering  the  “I-form”  necessary  for  the

paradox. This article follows the steps of an epistemological critique of

subjectivity based on Benjamin's texts. In doing so, we carry out a criti-

que of the subject as the naturalization of a logical function. Then, we

point out moments in which Benjamin critiques the prerogative of sub-

jectivity in the knowledge process, presenting forms of knowledge that

do not submit to the Logic of the "I-form".
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A Subjetividade além da lógica e do Eu

Introdução

Podemos considerar que toda a experiência intelectual de

Benjamin seria marcada por uma preocupação de ordem episte-

mológica. Isso é especialmente claro quando consideramos que

suas elaborações sobre FlosoFa da linguagem ou teoria da histó-

ria  se  enquadram nesse  tipo  de  reQexão  meta-teórica.1 Neste

artigo, gostaria de analisar um tema especíFco dessas preocupa-

ções,  a saber,  a noção de sujeito.  Ou melhor,  a crítica a essa

noção,  especialmente como realizada em textos chamados “de

juventude”,  que  precedem a  redação  de  sua  obra  Origem do

Drama Barroco Alemão.2

De maneira  esquemática,  trata-se  de apresentar  como a

subjetividade pode comparecer no conhecimento tanto como um

aspecto  dogmático  quanto  como  um  elemento  crítico.  Dessa

forma, Benjamin realiza uma crítica à noção conforme inserida

em um contexto lógico e kantiano, mas também traça as linhas

de força de uma noção que poderia servir a uma forma de saber

não limitada dogmaticamente pela forma da subjetividade como

é tradicionalmente concebida.

1  Isso se torna mais claro quando consideramos que uma porção do volume 6 de seus
Gesammelte Schri3en é reunido sob a designação “Zur Sprachphilosophie und Erkennt-
niskritik”,  ou  que  uma  larga  seção  do  volume  2  se  chama  “Metaphysisch-
geschichtsphilosophische Studien”. Efetivamente,  a maior parte dos textos referidos
neste artigo estão contidos nessas seções.

2  Reconhecemos que a exclusão da obra  Origem do drama trágico alemão, especial-
mente de seu prefácio, implica um ônus à questão mais geral sobre a Epistemologia no
pensamento de Walter Benjamin. No entanto, este recorte tem a intenção de encontrar
as primeiras elaborações sobre o tema da subjetividade e a crítica à lógica na experiên-
cia intelectual de Benjamin, Além disso, este artigo integra um projeto de pesquisa
mais amplo, que também se dedica às obras posteriores.
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Essa  tensão inerente  à  noção  de subjetividade pode ser

especialmente notada em um pequeno fragmento de 1920, intitu-

lado “Über den Kreter”, no qual Walter Benjamin reQete sobre o

conhecido paradoxo do cretense. O autor observa que, em sua

forma  grega  tradicional,  o  problema  lógico  seria  facilmente

resolvido, pois quando Epimênides aFrma que “Todo cretense é

mentiroso”, sendo ele próprio um cretense, a falsidade de sua

asserção não estaria necessariamente implicada. Isso porque do

conceito  de “mentiroso”  não derivaria  nem que aquele  assim

caracterizado desvie da verdade em todas as suas asserções e

tampouco que todas as suas falas exprimam o oposto do que é

verdadeiro. Benjamin estaria dizendo que um mentiroso pode às

vezes falar a verdade, pois o conceito de mentiroso não deter-

mina a necessária mentira de todas as enunciações dessa pessoa.

Da  mesma  maneira,  a  noção  de  mentira  não  opera  apenas

segundo uma estrutura dualista, ou seja, uma mentira pode não

referir o oposto de uma verdade, mas qualquer coisa que seja

não-verdade. Com essas considerações, a inevitabilidade parado-

xal estaria contornada. Dada a insuFciência de sua forma silo-

gística  clássica,  Benjamin  propõe  uma  formulação  radical  do

paradoxo, reapresentando-o como uma dedução a partir de uma

proposição,  que  se  enunciaria  da  seguinte  forma:  “Todas  as

minhas asserções,  sem exceção,  implicam o contrário da ver-

dade” (Benjamin 1985b: 57),3 do que decorreria o paradoxo em

uma forma insolúvel.

3  No texto original em alemão, lê-se: “Ausnahmslos jedes meiner Urteile prädiziert das kon-
träre Gegenteil von der Wahrheit”. As citações neste artigo serão apresentadas em português
no corpo do texto, e acompanhadas por uma nota de rodapé com o texto original. Exceto
quando indicado o contrário, as traduções apresentadas neste trabalho são nossas.
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Informado pelo texto de Benjamin, nota-se a necessidade

de  compreender  a  irrefutabilidade  do  paradoxo4 do  cretense

como mera aparência (Schein),5 tratando, assim, a aparente inso-

lubilidade como objeto.  No entanto,  essa noção não deve ser

tomada como um elemento de dualidade junto à essência, ou

mesmo como referência à superfície de fenômenos complexos,

cuja profundidade pode ser desvendada apenas mediante a supe-

ração da aparência.  Nesses sentidos,  a aparência dá origem a

uma falha ou uma limitação do conhecimento de corresponder à

verdade.6 No texto de Benjamin, a aparência teria uma dignidade

epistemológica fundamental, a qual seria comprovada pela força

de contraverter a expressão lógica. Efetivamente, ela dá origem a

algo diverso:

Ela [a aparência] existe não apenas como uma contra-
imagem à realidade, mas, como é encontrada em uma
dimensão que repousa além da realidade – nomeada-
mente, na esfera da lógica formal –, ela deve ser consi-
derada  como  uma  objetiva  contra-imagem  à  verdade
(Benjamin 1985b: 59).7

4  Poderíamos argumentar,  seguindo uma estrutura lógica clássica,  que um sistema
dedutivo no qual sejam aceitos dois teoremas contraditórios (como é o caso do para-
doxo, no qual tem-se a premissa “todo cretense é um mentiroso” e a conclusão “todo
cretense  não é um mentiroso”)  comporta  como derivação da contradição qualquer
expressão formulada em sua linguagem. Isso poderia, virtualmente, comprometer toda
a validade epistemológica da Lógica. Disso deriva a necessidade de sua refutação.

5  A noção de aparência no texto “Über den Kreter” enquadra-se em um projeto de
redeFnição e revaloração do termo, o qual ganha especial relevo no ensaio “As aBnida-
des eletivas de Goethe”. Além desse texto, na obra  Origem do drama trágico alemão,
Benjamin descreve a relação entre a aparência e a verdade.

6  O prejuízo epistemológico da noção de aparência poderia ser bem caracterizado ao
lembrarmos do esquema da crítica ideológica, na qual a tarefa seria a de destituir a fal-
sidade aparente em busca da verdade estrutural.
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Ora,  se  naquela  proposição  a  aparência  se  contrapõe  à

lógica, a solução do paradoxo não pode ser encontrada no inte-

rior dessa mesma lógica. Segundo Benjamin, o problema poderia

ser resolvido na metafísica,8 especiFcamente atuando-se sobre a

“forma-eu” (Ich-form) necessária à contradição. Se tomarmos a

subjetividade como o fundamento dessa forma-eu necessária à

enunciação da proposição paradoxal – e, com isso, essencial à

aparência da proposição – a solução do paradoxo adviria de uma

forma de subjetividade que operasse com uma força contraposta

à validade objetiva da lógica, dado que poderia superar a aparên-

cia ou se valer dela como fundamento da verdade. Essa subjetivi-

dade, portanto, seria antilógica. Nas palavras de Benjamin:

Aqui se mostra a necessidade não apenas de conceber a
subjetividade como uma instância alógica em oposição
contraditória à objetividade e validade universal, porém,
mais precisamente, conceber a subjetividade como uma
oposição contrária à objetividade da validade, caracteri-

7  Lê-se no original: “Er ist also objektiv nicht allein als Gegenbild der Wirklichkeit, son-
dern, da er in einer Sphäre ganz jenseits derselben noch angetroaen wird, nämlich in der
formalen Logik, objektiv als Gegenbild der Wahrheit”.

8  Diversos textos de Benjamin tematizam a noção de metafísica, mas nunca com uma
deFnição clara.  No texto  “Sobre  o Cretense”,  podemos notar  que a metafísica  é o
campo que supera a lógica na possibilidade de resposta ao paradoxo, ou seja, teria uma
prioridade à verdade relativamente à lógica. No texto “Sobre o Programa da FilosoFa
Vindoura”, Benjamin utiliza o termo metafísica denotando os elementos fundamentais
e dogmáticos de uma teoria. Em “Metafísica da Juventude”, Benjamin apresenta “cenas
conceituais”, em que a verdade e a linguagem são trabalhadas por Fguras como o gênio
e a mulher, realizando uma crítica epistemológica. Com isso em vista, poderíamos ela-
borar que a metafísica seria o conjunto de elementos que fundamentam a operação do
pensamento, deFnição que parece ecoar a herança kantiana de Benjamin. No entanto,
importa destacar aquilo que distancia Benjamin dessa herança. A Metafísica no pensa-
mento  benjaminiano,  mesmo  neste  primeiro  recorte  de  sua  FlosoFa,  compreende
elementos críticos distintivos, especialmente operacionalizados pela presença da teolo-
gia, de certa mitologia romântica e de considerações de ordem histórica.
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zado por uma tendência a debilitar a validade. De acordo
com a tese metafísica traçada para resolver aquela apa-
rência  lógica,  a  subjetividade  não é  alógica,  mas  sim
anti-lógica. A metafísica deve fundamentar essa propo-
sição (Benjamin 1985b: 59).9

Essa subjetividade anti-lógica, no entanto, não é deFnida e

nem mesmo diretamente tematizada por Benjamin. Dessa forma,

o caminho que se apresenta é pautado pela crítica à subjetivi-

dade lógica, especiFcamente às suas limitações epistemológicas.

A noção de sujeito lógico

Em um texto de 1918, “Sobre o Programa da FilosoFa Vin-

doura”, Benjamin aponta como as maiores limitações do sistema

kantiano seriam justamente a relação entre sujeito e objeto e a

relação da experiência  e  do conhecimento com a consciência

empírica. Esses dois elementos estão interligados e, mais do que

uma  dimensão  metafísica,  seria  possível  veriFcar  neles  um

aspecto mitológico. Isso porque, segundo Benjamin, apesar de

Kant e os pós-kantianos terem superado a concepção de que a

origem das sensações seria o “objeto-natureza da coisa em si”

(die Objektnatur des Dinges an sich), ainda está presente em seus

sistemas o “sujeito natureza da consciência conhecedora” (die

Subjekt-Natur  des  erkennenden  Bewusstseins).  Essa  consciência

9  No original, lê-se: “Hier zeigt sich die Notwendigkeit, Subjektivität nicht lediglich als
alogische Instanz in kontradiktorischen Gegensatz zur Objektivität  und Allgemeingül-
tigkeit  zu  setzen,  sondern  genauer  als  den  konträren  Gegensatz  der  Objektivität  der
Geltung die ‘Zer-Geltungstendenz’ der Subjektivität entgegen zu setzen. Subjektivität, so
häGe die metaphysische (esis zur AuYösung jenes logischen Scheines zu lauten, ist nicht
alogische, sondern antilogisch. Diesen Satz muß die metaphysik begründen”.
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conhecedora deriva da consciência  empírica,  a qual  é confor-

mada pelos objetos que a confrontam. Na FlosoFa kantiana, bem

como em uma larga porção da FlosoFa moderna, essa consciên-

cia conhecedora é identiFcada com o sujeito, especiFcamente o

sujeito  determinado  por  sua  função  lógica.  Segundo  Kant,  o

sujeito é “aquilo que permanece depois de eliminados todos os

acidentes (como os predicados)” (Kant 1988: 116). Subtraídos os

predicados, o que restaria da subjetividade poderia ser deFnida

apenas pela identidade a si mesma, uma unidade auto idêntica.

Benjamin critica essa compreensão da subjetividade a partir de

uma perspectiva epistemológica:

O todo é um rudimento metafísico de epistemologia, um
fragmento daquela “experiência” superFcial desses sécu-
los que se encrustou na epistemologia. No conceito de
conhecimento de Kant existe a noção de um Eu vivente
individual o qual toma as sensações recebidas e a partir
delas constrói a base de suas representações. Não se pode
duvidar que o conceito kantiano de conhecimento concede
um papel da maior importância para essa noção, por mais
sublimada que possa se apresentar (Benjamin 1977: 161).10

Considerando o esquema epistemológico herdado de Kant,

Benjamin observa que a noção de conhecimento sensual e intelec-

tual do qual dispomos é uma forma de mitologia não muito dis-

tinta  daquela  de  um  louco  que  considera  as  suas  sensações

10  No original,  lê-se:  “Das Ganze ist  ein durchaus metaphysisches Rudiment in der
Erkenntnistheorie; ein Stück eben jener Yachen ‘Erfahrung’ dieser Jahrhunderte welches
sich in die Erkenntnistheorie einschlich. Es ist nämlich gar nicht zu bezweifeln dass in
dem Kantischen Erkenntnisbegria die wenn auch sublimierte Vorstellung eines individuel-
len leibgeistigen Ich welches miGelst der Sinne die EmpBndungen empfängt und auf deren
Grundlage sich seine Vorstellungen bildet die größte Rolle Spielt.  Diese Vorstellung ist
jedoch Mythologie und was ihren Wahrheitsgehalt angeht jeder andern Erkenntnismytho-
logie gleichwertig”.
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pertencentes a outra pessoa, pois a consciência empírica seria a

mitiFcação de uma função lógica impressa em uma unidade natu-

ralizada  de  percepções,  aquele  sujeito  natureza  da  consciência

conhecedora. Ainda segundo a crítica benjaminiana, a concepção

kantiana de sujeito seria caracterizada como a uniFcação entre

um  “eu  vivente  individual”  e  a  consciência.  O  conhecimento

decorrente disso não seria mais do que a projeção das expectati-

vas desse sujeito, o qual, segundo a FlosoFa kantiana, deteria as

intuições e os conceitos puros aos quais os objetos deveriam se

adequar.  Assim,  enquanto  for  tomado  em  relação  àquele  “eu

vivente individual”11 (individuellen leibgeistigen Ich),  uma forma

mitiFcada de subjetividade, o conhecimento portaria uma limita-

ção fundamental.  Apesar dos protestos kantianos em relação à

identiFcação entre “eu vivente individual” e a consciência, a uni-

dade da apercepção, segundo Benjamin, manteria traços do sujeito

natural e recairia nesse esquema de limitação epistemológica.

Nessa crítica à FlosoFa kantiana, notamos que a deFnição

de subjetividade12 enfrenta uma ambiguidade irresolúvel, pois o

11  Traduzimos individuellen leibgeistigen Ich por “Eu vivente individual” considerando
o termo uma referência ao corpo vivo, dotado de espírito e historicamente encarnado,
em direta oposição ao corpo material, que Benjamin escreve como Körper. Essa distin-
ção, especialmente presente em um fragmento intitulado “Esquema para o problema
psicofísico” (“Schemata zum Psychophysischen Problem”) está diretamente ligada ao
tema da “mera vida”, mais  tarde extensivamente trabalhada por Giorgio Agamben.
Nossa tradução se aproxima da escolha feita pelos editores anglófonos dos trabalhos
selecionados de Benjamin, onde se lê: individual living ego. Os tradutores italianos usa-
ram a expressão Io individuale psicosomatico.

12  Importa notar a posição peculiar do pensamento benjaminiano no debate sobre as
concepções de sujeito na FlosoFa contemporânea. No horizonte desse debate, entre as
exigências lógicas que limitam a atuação do sujeito e o extremo da supressão de toda
forma de subjetividade, o pensamento de Benjamin insiste na elaboração de uma forma
de subjetividade que não atua segundo um princípio de abstração lógica, mas que ainda
mantém a força de atuar epistemologicamente.
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termo se refere tanto à noção universal abstrata quanto ao indi-

víduo material  de  uma ação.  Essa  ambiguidade não pode  ser

solucionada através de uma distinção terminológica, dado que

mesmo a elaboração do problema apontaria para o entrelaça-

mento inerente  entre  os  signiFcados.13 Bastaria  notar  como a

tentativa de especiFcação de um sujeito depende da universali-

dade da função sujeito: “este sujeito é único” depende da genera-

lização própria do sujeito enquanto algo predicável. Além disso,

a noção de  sujeito é, em si mesma, resistente à deFnição, dada

sua prioridade nessa operação: o ato de deFnir exige um sujeito

deFnidor e um objeto a ser deFnido, destacando a mútua depen-

dência entre esses termos.14 Em seu trabalho sobre o Roman-

tismo Alemão, Benjamin já tematizara essa relação entre sujeito

e objeto, desenvolvendo uma crítica à cisão entre os termos:

13  Em um pequeno texto intitulado “Sobre sujeito e objeto“, Deodor Adorno discorre
sobre  essas  diFculdades  de  se  pensar  a  subjetividade:  “Não  é  possível  excluir  de
nenhum conceito de sujeito o momento da individualidade humana – nomeado por
Schelling como Egoidade; sem essa lembrança, sujeito perderia todo o sentido. Inversa-
mente, o indivíduo humano singular – tão logo se reQete sobre ele como uma forma
conceitual universal, e não apenas como o homem particular qualquer – se transforma
em um universal, semelhante ao que é expresso pelo conceito idealista de sujeito; até
mesmo a expressão homem particular necessita do conceito genérico, pois do contrário
seria carente de sentido” (Adorno 1977: 741).

14  No âmbito da FlosoFa contemporânea, a subjetividade é uma questão persistente,
ocupando autores de heranças diversas. Na senda da Teoria Crítica, poderíamos lem-
brar  como  Axel  Honneth  tematiza  o  reconhecimento dos  sujeitos  como  forma  de
desobstrução da liberdade (cf. Luta por Reconhecimento). Também Foucault tematiza a
subjetividade, desde a sua conferência “O que é autor?”, que pode ser tomada como
base para uma crítica à própria noção de subjetividade, passando pelos textos nos quais
ele descreve a gênese deste sujeito (cf.: A hermenêutica do Sujeito), até os trabalhos dos
anos 1970 (desde os volumes de História da Sexualidade às conferências e cursos), em
que tematiza mais fortemente os modos de subjetivação, especialmente com noções
como “cuidado de si”, a partir de que é possível pensar uma proposta de renovação da
noção de subjetividade. Em todos esses trabalhos, é impossível negar a inevitabilidade
da relação entre sujeito e objeto, desde sua deFnição até sua crítica.
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Como é possível  conhecimento fora do autoconheci-
mento,  isto  é,  como  é  possível  conhecimento  do
objeto? Segundo os princípios do pensamento român-
tico, ele de fato não é possível. Onde não há autoco-
nhecimento,  não  há  em absoluto  nenhum  conhecer;
onde há conhecimento, a correlação sujeito-objeto está
superada,  ou  se  quiser:  dá-se  um sujeito  sem objeto
correlato (Benjamin 1993: 63-64).

Seguindo essas indicações, poderíamos aFrmar que os ele-

mentos dogmáticos da noção de subjetividade impõem limites às

possibilidades  do  conhecimento.  Uma  crítica  epistemológica,

segundo Benjamin, não pode ser realizada sem antes justiFcar a

si mesma, pois não seria a profundidade de uma teoria do conhe-

cimento que garantiria o seu valor, mas a sua justiFcação. Nesses

termos, ele elabora um tributo ao sistema kantiano:

É a tarefa central da FlosoFa vindoura tomar as ideias
provenientes de nossos tempos e as expectativas de um
grande futuro e transformá-los em conhecimento relaci-
onando-os  ao  sistema  kantiano.  A  continuidade  his-
tórica  garantida  através  da  referência  ao  sistema
kantiano é também a única de implicação sistemática
decisiva. […] Ambos os Flósofos [Kant e Platão] com-
partilham a concepção de que o conhecimento do qual
podemos dar a justiFcação mais clara é também o mais
profundo (Benjamin 1977: 157).15

15  No original, lê-se: “Es ist die Zentrale Aufgabe der kommenden Philosophie die tiefs-
ten Ahnungen die sie aus der Zeit und dem Vorgefühle einer großen Zukun3 schöp3
durch die Beziehung auf das Kantische System zu Erkenntnis werden zu lassen. Die histo-
rische Kontinuität die durch den Anschluss an das Kantische System gewährleistet wird
ist zugleich die einzige von entscheidender systematischer Tragweite. []] Diesen Beiden
Philosophen [Kant und Platon] ist die Zuversicht gemeinsam, daß die Erkenntnis von der
wir die reinste Rechenscha3 haben zugleich die tiefste sein werde”.
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Kant teria justiFcado sua teoria do conhecimento através

da certeza e segurança que seu sistema concedia.  Poderíamos

lembrar como essa segurança advinha de um modelo cientíFco

especíFco,  a  saber,  a  matemática.  Esta  foi  eleita  para  Fgurar

como a esfera fundamental  do conhecimento,  na qual  todo o

saber deveria se basear, tendo em vista seus conhecimentos raci-

onais puros e o grau de certeza de seus juízos. No entanto, ao

mesmo tempo em que garantiram a certeza de seus conhecimen-

tos, as exigências epistemológicas da matemática teriam confor-

mado as noções de sujeito e objeto como elementos abstratos.

Em poucas palavras, esses conceitos teriam sido submetidos às

exigências de matematização do mundo, segundo procedimentos

de abstração e descontextualização espacial e temporal, uma vez

que a matemática, emblema cientíFco moderno, é um conheci-

mento puro, e sua aplicação ao mundo dependeria de um mate-

rial que cumpra determinadas exigências lógico-formais. Nesses

termos, cumprindo essas expectativas, o sujeito não poderia ser

outra coisa senão uma função lógica, e os objetos, para serem

inteiramente apreendidos por esse sujeito, deveriam ser abstraí-

dos em grandezas formais. Seria justamente dessa conformação

que decorreriam os elementos metafísicos que limitam o alcance

epistemológico  da  teoria,  que,  em  larga  medida,  conforma  o

“sujeito natureza da consciência conhecedora” (die Subjekt-Natur

des erkennenden Bewusstseins).  Essa Fgura poderia ser descrita

como a função lógica do conhecimento, o eu sintático, inserido

em uma dinâmica não histórica de expectativas e causalidades.

Peter Fenves, em seu comentário ao texto “Sobre o Programa da
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FilosoFa Vindoura”, tematiza a Fgura desse sujeito descompro-

metido historicamente:

Tanto sob a luz de um sonho de uma visão pura (teórica)
e um tipo de puro julgamento (prático), o ego não é tanto
reduzido quanto ele é dessubjetivado – sem ser objeti-
vado. Um ataque indireto em termos fenomenológicos é,
portanto, apropriado, e tal ataque inicialmente determina
a direção do programa de Benjamin (Fenves 2011: 140).

Fenves elege o termo “ego” e o qualiFcativo “dessubjeti-

vado” como aquilo que resta depois de subtraída a substanciali-

dade  do  sujeito,  subtração  que  o  transforma  no  ente

transcendental lógico necessário à segurança do conhecimento,

conforme o projeto kantiano. Não compartilhamos dessa escolha

de termos, mas sim da análise subjacente,  que aponta para a

mitologização dessa função subjetiva. Na expressão benjamini-

ana, o termo “natureza” pode ser compreendido como a referên-

cia  a  uma  dimensão  apartada  da  ação  humana,  pois

independente das leis de seu mundo moral, o que investiria essa

subjetividade de uma submissão às “forças demoníacas” do mito.

Essa concepção de natureza é especialmente elaborada no texto

benjaminiano “As ABnidades Eletivas de Goethe”. Almut-Barbara

Renger, em seu extenso estudo sobre contos de fadas e mitos,

descreve a caracterização benjaminiana da seguinte maneira:

Benjamin apresenta  a  “ordem do mundo demoníaca”,
que ele considera representar o mito, como uma ordem
na qual  o  homem é silenciosamente  conFnado  a  um
contexto dominado pelo destino. A partir de contraste,
ele concebe uma ordem cujas amarras podem ser libera-
das pela linguagem, liberdade, felicidade, justiça divina e
moralidade. Benjamin descreve essa ordem mítica como
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uma na qual o homem não se submete às normas por
convicção,  mas  pelo  medo  da  sanção  que  adviria  da
transgressão. Não adviria de uma crença na legitimidade
das normas, ou de uma aprovação subjetiva que estaria
no princípio de toda moralidade. O homem se sujeita
por necessidade.  De acordo com Benjamin,  o homem
nessa ordem mítica do mundo se vê preso em um con-
texto amplo de violência: ele está submetido a um “des-
tino” que é sustentado por leis de “culpa e expiação”;
que procede de acordo com leis que ele não pode con-
cordar  porque  esse  destino  é  completamente  incom-
preensível.  De acordo com Benjamin,  o  que constitui
uma vida ética, a moralidade, não é concebível por si
mesmo  nesta  ordem.  O  homem  se  representa  muito
dependente de poderes superiores a ele para ser capaz
de responder a problemas éticos no real sentido do reino
das possibilidades (Renger 2006: 320).

Na obra de Goethe, o casamento seria tematizado como

uma lei e, portanto, como algo além do poder do casal. Deixando

de tomar uma decisão livre e verdadeiramente ética, as persona-

gens do romance permanecem "totalmente presas à natureza”

(Benjamin 2009: 25). Isto explicaria o título da obra goethiana,

que identiFca os personagens com partículas num processo quí-

mico. O romance parece retratar um mundo que oprime os indi-

víduos com a força da natureza e de símbolos míticos.

Com isso em vista, a noção de “sujeito natureza da cons-

ciência conhecedora” posiciona criticamente essa subjetividade,

dado que estaria submetida a essa dinâmica mítica.  Isso quer

dizer que essa noção de sujeito estaria encerrada em uma dinâ-

mica ritualizada por elementos que escapam à sua própria com-

Dissonância, v. 5, Dossiê Walter Benjamin, Campinas, 2021 | 375



A Subjetividade além da lógica e do Eu

preensão  ou  ação,  uma  dimensão  propriamente  dogmática.16

Essa noção poder ser interpretada como a mitiFcação de uma

função lógica impressa em uma unidade naturalizada de percep-

ções, unidade impenetrável à ação moral, à história. O conheci-

mento que decorre dessa subjetividade não seria mais do que a

projeção  das  expectativas  e  da  forma  desse  sujeito,  o  qual,

segundo a  FlosoFa  kantiana,  deteria  as  intuições  e  conceitos

puros nos quais os objetos deveriam se adequar.

A crítica ao sujeito lógico

A crítica,  especialmente  conforme elaborada  por  Benja-

min, sempre se realiza pela desnaturalização do enquadramento

epistemológico ou social de seu objeto. Referindo-nos à noção de

subjetividade, poderíamos começar apontando um momento em

que o conhecimento não se realizaria na consciência, desarticu-

lando  essa  expectativa  de  o  conhecimento  se  realizar  apenas

mediado pelo sujeito. Na antiguidade grega, especiFcamente em

pensadores como Anaximandro e Aristóteles, nous – o intelecto

– não era considerado uma faculdade da alma – psyché –, mas

sim algo distinto, separado e impassível, que apenas se comunica

com a alma para realizar o conhecimento. O conhecimento, por-

tanto, se realizava como um procedimento noético,  do qual o

16  Podemos notar a repetição de outros temas na crítica que Benjamin elabora a essa
concepção kantiana quando ele menciona o “Eu vivente  individual” como caracte-
rístico para o conceito kantiano de conhecimento. A noção de vida poderia ser mais
uma vez tomada como uma dimensão ofuscante ou totalizante que precisa ser petriF-
cada,  mortiFcada,  em benefício da elaboração da crítica da coisa viva em agitação,
ainda conforme suas reQexões no texto sobre As ABnidades Eletivas.
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resultado adviria por uma compreensão não mediada da ideia –

o noema –, diverso de um processo dianoético, realizado através

de um exercício discursivo racional, dialético. Nesses termos, o

conhecimento seria uma questão da relação entre o uno e o múl-

tiplo, e não apenas entre sujeito e objeto. Todavia, na moderni-

dade, psyche e nous,17 ou alma e intelecto, teriam sido uniFcados,

ou seja,  haveria uma identiFcação entre a consciência natural

recebedora de sensações e a entidade racional impassível. E essa

identidade  comporia  o  sujeito  moderno  –  procedimento  que

pode ser emblematicamente representado pela FlosoFa kantiana

–, e determinaria os limites do objeto.

Tratando-se de uma senda epistemológica, destacaríamos

dois momentos da criação teórica de Benjamin em que é reali-

zada uma crítica a essa forma de subjetividade e sua relação com

o conhecimento: sua tese de doutorado, na qual seria possível

notar a limitação causada pela noção de sujeito;  e num frag-

mento em que tematiza o princípio de identidade, a partir do

qual é possível notar uma crítica à própria noção de “eu” como

agente lógico-gramatical.

17  Em “Segundo Analíticos”, Aristóteles recompõe sua descrição do saber, o qual é
composto pela passagem da percepção sensorial de particulares a universais. Também
na “Ética a Nicômaco”,  Nous aparece como a coisa que se dirige tanto a experiências
particulares quanto aos primeiros princípios, estando, no entanto, fora da alma racio-
nal,  que  se  dividiria  em  logísticos e  epistēmonikos.  Outro  autor  que  lida com essa
separação é Anaximandro, para quem Nous seria a única substância inFnita e autorre-
gulada, que não se misturaria a todas as outras coisas. Essa separação possibilitaria o
governo de todas as coisas. Em todo caso, sobre essa concepção antiga de intelecto,
poderíamos dizer que a experiência (empeiria) seria a intermediária entre os particula-
res percebidos e o saber universal, ou melhor, entre psyché e nous. O texto “Infância e
História – Destruição da Experiência”, de Agamben, dedica uma seção à apresentação
dessa uniFcação entre nous e psyché.
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Em  O Conceito de crítica de arte no romantismo alemão,

Benjamin  argumenta  que  a  concepção  de  crítica  de  arte  dos

românticos se fundamenta em uma epistemologia fundada no

pensamento de Fichte, o qual distinguiria reQexão e pensamento

sobre um objeto. Nesse esquema, apenas a reQexão produziria

um conhecimento não empírico, não mediado, dado que apenas

no trabalho de reQexão o “Eu” é tanto um sujeito quanto um

objeto  de  conhecimento.  Com  isso,  os  limites  impostos  pela

crítica kantiana poderiam ser superados, pois a experiência não

seria  a  origem  exclusiva  de  todo  conhecimento.  No  entanto,

ainda  segundo Fichte,  o  trabalho  reQexivo  abriria  uma senda

perigosa de regressão ao inFnito, pois a reQexão, na medida em

que  é  uma  operação  do  pensamento  que  se  dobra  sobre  si

mesmo, tomando-se como objeto, resultaria na necessidade de

uma segunda dobra, algo como o pensamento sobre o pensa-

mento sobre o pensamento, iniciando uma trilha inFnita, em que

a  consciência  adquirida  após  o  exercício  reQexivo se  torna  o

objeto de uma consciência anterior, o que suspenderia a atuali-

dade  do  conhecimento,  compreendida  como sua  efetividade.18

Esse perigo de um inFnito labiríntico é evitado por Fichte com a

postulação de um “eu absoluto”. Os românticos, no entanto, não

recusam o inFnito e consideram esse “eu absoluto” a morte da

reQexão, pois “nesta constelação material, assente-se o peculiar

da inFnitude da reQexão a que os românticos recorrem: a disso-

lução da forma própria da reQexão diante do absoluto” (Benja-

18  Benjamin cita Fichte: “Assim continuamos, ad inBnitum, exigindo uma nova cons-
ciência a cada consciência, uma nova consciência cujo objeto é a consciência anterior, e
assim nunca chegaríamos o ponto no qual poderíamos assumir uma consciência atual”
(Benjamin 1974: 24 e Fichte 1986: 526).
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min 1993: 38). O argumento dos românticos seria o de não fun-

dar o conhecimento na consciência de si, mas sim em “puro pen-

samento,  ou  seja,  na  forma  inFnita  da  reQexão  chamada  de

‘absoluto’”. O absoluto de Schlegel é um meio (medium): a “reQe-

xão constitui o absoluto e o constitui como um meio.” A episte-

mologia  romântica,  portanto,  descarta  o  sujeito  pensante  em

benefício do puro pensamento. Torna-se evidente a desconFança

dos românticos quanto à centralidade do sujeito no processo de

conhecimento, ou, mais especiFcamente, a absoluta desmedida

do sujeito em relação à verdade. Esse deslocamento do processo

epistemológico parece libertar o conhecimento das determina-

ções subjetivas, com o que Benjamin poder aFrmar: “todo conhe-

cimento  é  conhecimento  de  si  de  um ser  pensante,  que  não

precisa ser um ‘eu’” (Benjamin 1974: 55). Com isso, Benjamin

parece aFrmar que o pensamento não é uma atividade mera-

mente subjetiva, mas um processo de múltiplas determinações,

como se  o  conhecimento  se  originasse  também de  processos

exteriores àquele eu vivente individual. Na crítica de arte isso

ganha tons mais distintos quando se considera que uma obra de

arte poderia expressar algo como uma consciência de si.  Essa

consciência se apresentaria na aparência da obra, que expressa

seu caráter limitado, não natural, propriamente artístico. Levada

a cabo, a experiência de uma obra reconhece sua tendência ima-

nente, os mesmos elementos de sua crítica imanente, perceptí-

veis no limite de seu aparecer, como se nota no seguinte excerto:

A tendência imanente da obra e o correspondente crité-
rio de sua crítica imanente são a reQexão que está em
sua base e que se manifesta em sua forma. Esta reQexão,
no entanto, na verdade não é tanto o critério do julga-
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mento, mas, antes de mais nada e em primeira linha, o
fundamento de uma crítica totalmente outra, não posta
como julgadora, cujo centro de gravidade está não na
estimação da obra singular, mas na exposição de suas
relações com todas as demais obras e, Fnalmente, com a
Ideia da arte (Benjamin 1993: 83).

De acordo com essa epistemologia romântica, há um pro-

cesso reQexivo que dá origem à obra na medida em que está na

base de sua forma. Mas esse processo não está limitado pelas dis-

posições subjetivas, dado que a Ideia de arte e a relação que a

obra especíFca estabelece com todas as demais obras também

determinam essa reQexão.

A FlosoFa benjaminiana se apropria dessa epistemologia

romântica,  com  um  devido  distanciamento  crítico.  Benjamin

acompanha a elaboração romântica na medida em que considera

a crítica como um processo imanente da obra de arte, algo como

a continuação do processo reQexivo que determina sua forma.

No entanto, Benjamin recusa o idealismo constitutivo do roman-

tismo, que seria responsável pela ideia de uma reQexão absoluta.

Ele assume a noção de que a crítica tem o dever de completar a

obra  de  arte,  mas  encara  essa  completude  de  outra  maneira.

Enquanto os românticos compreendiam a crítica como o movi-

mento da obra em direção à “ideia de arte”, Benjamin pensa a

crítica  como  o  gesto  de  interrupção  do  movimento  da  obra,

interrupção demandada pela própria forma artística. Tanto clas-

sicistas quanto românticos consideraram a obra de arte como um

ponto  médio  entre  liberdade  e  natureza,  dado  que  seria  um

objeto material governado por suas próprias leis. Nesses termos,

a arte teria a aparência de suFciência, independência e organici-
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dade. Benjamin, diversamente, dirá que a crítica é a mortiFcação

da obra de arte, como a destruição de sua aparência, o desvela-

mento de seus limites: “mortiFcação da obra: não o despertar de

uma  consciência  em  obras  vivas,  mas  o  estabelecimento  de

conhecimento em obras mortas.” (Benjamin 2004: 182). A morti-

Fcação não pode designar a destruição pura e simples da obra,

mas a chave para o renascimento de uma obra de arte, como se a

crítica preparasse a transFguração da obra para o reino da ver-

dade. Não se tratando, portanto, de uma depuração da obra em

direção a uma pureza ideal, a crítica é a realização de um ciclo

vital, a morte de algo vivo, a partir do que o juízo dirigido à obra

pode ser uma expressão da verdade. Apenas essa morte possibi-

lita a nova vida no reino moral dos homens.

Com  essas  considerações,  notamos  que  a  subjetividade

perde sua prerrogativa cognitiva, evidenciando um desencontro

entre as expectativas críticas benjaminianas e a formulação tra-

dicional de subjetividade. Isso se torna mais claro na medida em

que insistimos no caráter epistemologicamente ativo da obra de

arte: ela demanda ser completada em benefício do encerramento

de sua vida. Essa exigência seria constitutiva da obra de arte na

medida em que ela é  aparência e a realização de sua essência

seria justamente sua expressão enquanto aparência.

Essa demanda que se origina do objeto, expressão de seu

poder  de  agência,  é  tematizada  por  Benjamin  em  momentos

diversos de sua experiência intelectual. Poderíamos lembrar da

relação entre criança e brinquedo, em que este exige da criança

ser brincado de uma determinada maneira – o que não signiFca

que é a maneira projetada por quem pensou o brinquedo, pois
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suas inFnitas possibilidades não estavam contidas na intenção

do criador. A relação da criança com seu livro infantil seria mais

um exemplar  dessa  relação  peculiar  entre  sujeito  e  objeto,  e

sobre  a  qual  Giulio  Schiavoni  escreve  em  seu  ensaio  “Zum

Kinde”, tematizando os textos benjaminianos “Programm eines

proletarischen Kindertheaters”,  “Eine kommunistische Pädago-

gik” e “Kinderbücher”:

Um  tipo  de  identiFcação  mimética  lúdica  e  alegre  é
desencadeada na criança,  especialmente no livro ilus-
trado, nas letras do alfabeto e em ilustrações coloridas,
que  representam sua  primeira  entrada  no  mundo  da
narração, bem como um momento de auto-liberação e
vitória sobre o medo. […] Neste sentido, tanto o antigo
livro infantil quanto o brinquedo podem ser incluídos na
seguinte  questão,  com  a  qual  Benjamin  encerra  seu
ensaio sobre brinquedos e jogo: “Mas quando um poeta
moderno diz que para cada um existe uma imagem em
cuja  contemplação  o  mundo  inteiro  submerge,  para
quantas pessoas essa  imagem não se  levanta de uma
velha caixa de brinquedos” (Schiavoni 2011: 377).

Um momento mais claro disso que estamos chamando de

prerrogativa do objeto no processo de conhecimento pode ser

notado no texto sobre “A Tarefa do Tradutor”. Benjamin inicia o

texto apresentando alguns elementos sobre o conhecimento de

uma obra de arte. Argumenta que a consideração pelo receptor

de uma obra de forma alguma é fecunda para seu conhecimento;

aFrma ainda que a obra não pressupõe a essência espiritual ou

corporal  do homem, da mesma forma que não pressupõe sua

atenção. É como se dissesse que o conhecimento da obra poderia

inteiramente  negligenciar  a  subjetividade  que  a  experimenta.

Mas avançando na reQexão, ele inquire sobre a tradução: seria
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ela destinada a leitores que não compreendem o original? Isso

carregaria a obra de expectativas sobre seu receptor, postulando

uma determinada força a ele. Mas Benjamin argumenta que o

essencial de uma obra não é traduzível, dado que não seria algo

comunicável.  O  essencial  de  uma  obra  seria  sua  dimensão

poética. Isso também revela as características de uma tradução

ruim,  uma vez  que  essa  seria  caracterizada  pela  intenção  de

comunicar o conteúdo da obra, em vez de lidar com o seu essen-

cial,  sua  dimensão  poética.  A  tradução  se  realiza  através  do

retorno ao original e a compreensão da lei de sua forma. Essa lei

compõe os caracteres de sua traduzibilidade, sua Übersetzbarkeit.

Isso signiFca que a lei da forma da obra orienta a transformação

de sua aparência, uma nova apresentação. Ora, essa traduzibili-

dade, enquanto característica da obra, constitui uma demanda

epistemológica. Na medida que essa transformação é iniciada e

regulada pela lei interna da obra, podemos dizer que se trata de

uma ação autônoma, apartada das exigências do tradutor, pois

este seria apenas o meio da ação. Benjamin enfatiza este aspecto

no início de seu ensaio quando diz que a questão da “traduzibili-

dade” de uma obra tem um duplo sentido:

Encontrará a obra alguma vez, dentre a totalidade de seus
leitores, seu tradutor adequado?  Ou então, mais propria-
mente: admitirá ela, em conformidade com sua essência, tra-
dução e – em consonância com o signiFcado dessa forma –
consequentemente a exigirá também? (Benjamin 2011: 102).

Em um comentário a este texto de Benjamin, Alfred Hirsch

expõe o caráter não intencional da tradução, quer dizer, a agên-

cia da própria obra em seu processo de tradução e sobrevivência

Dissonância, v. 5, Dossiê Walter Benjamin, Campinas, 2021 | 383



A Subjetividade além da lógica e do Eu

em outras línguas, apartadas da intencionalidade do sujeito. Ele

escreve:

Essa obrigação para traduzir em línguas profanas pre-
cede a aparência e a existência do indivíduo, e também
se prolonga para além de seu tempo como falante e pen-
sante, ainda existe quando ele não está mais vivo e a lin-
guagem  e  seus  trabalhos  continuam  a  demandar
tradução.  […] Benjamin insiste  que “certos termos de
relação”, que certamente incluem “traduzibilidade”, não
são exclusivamente “relativos a pessoas”. Mas se a tra-
duzibilidade de uma obra requer um tradutor, ela está
endereçada a pessoas dotadas de linguagem. Como um
individuo  concreto,  este  último  pode  não  ouvir  a
demanda de tradução da obra endereçada a ele, mas a
demanda essencial para alguns trabalhos persistirão e
poderão encontrar “seu” tradutor em uma época futura.
Pois o que há de incrível é – e a história da tradução
dispõe  de  evidências  impressionantes  disso  –  que
mesmo obras cuja demanda por tradução parecia esque-
cida, mostraram-se inesquecíveis. Parece, portanto, que
nem história e nem a memória coletiva podem fazer esse
desejo de certas obras serem completamente esquecidas
e darem lugar à não-lembrança (Hirsch 2011: 620).

Esse  caráter  demandante  apresentado  pela  “traduzibili-

dade” pode ser destacado etimologicamente. Benjamin, em Über-

setzbarkeit,  forma  um  substantivo  a  partir  do  adjetivo

übersetzbar. Destacaríamos aqui o suFxo -bar-, que indicaria nas

palavras  a  que está  associado uma possibilidade ou potencial

inerente, conforme indicações do gramático Johann Heyse, em

sua  Deutsche  Grammatik.  Considerando palavras  que  operem

essa determinação de ação, poderíamos estabelecer uma compa-

ração com palavras terminadas com o suFxo -lich, marcante dos

advérbios alemães. O suFxo -bar indica um potencial de trans-
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formação associado ao termo a que está ligado, mas o faz sem

uma determinação total  dessa ação,  como se mantivesse uma

abertura. O suFxo -lich, marcando advérbios, postula um uso que

determina  uma  maneira  especíFca  da  ação.  Note-se  o  termo

denkbar, “pensável”, que postula ao objeto adjetivado a caracte-

rística de poder ser pensado, ou seja, que aguarda sua atualiza-

ção no pensamento;  o  termo  “lösbar”,  “solucionável”,  adjetiva

alguma coisa que é possível de ser resolvida, o que transformaria

essa coisa; Fnalmente, o termo “sichtbar”; visível, indicando que

alguma coisa pode ser vista, mas não necessariamente que o foi.

Essa característica dos adjetivos terminados com -bar, que desig-

namos como potencial de ação, pode ser mais bem compreen-

dido pelo fato de todos esses adjetivos terem um verbo em sua

raiz, uma ação propriamente dita, e a origem etimológica de  -

bar, que seria derivada de um antigo verbo “bären”, signiFca car-

regar ou suportar, como o verbo inglês “to bear”. Por sua vez, as

palavras  “buchstäblich” (literal),  “männlich” (masculino),  ou

“sichtlich” (visivelmente), indicam a concordância Fnal da ação,

sem aquilo que designamos como a abertura estabelecida pela

possibilidade dos adjetivos anteriores.

O reconhecimento da autoridade epistemológica de uma

obra fundamentada em sua “traduzibilidade” não tem a função

de retirar do sujeito toda legitimidade epistemológica,  mas de

apontar  seus  limites  diante  do  conhecimento  e  da  verdade.

Trata-se, por um lado, de apontar a legitimidade de conhecimen-

tos que não tenham sido determinados pelas características da

subjetividade, ou de seus elementos transcendentais. Por outro

lado, a crítica deve também operar uma deslegitimação de expec-
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tativas de conhecimento dogmaticamente fundamentadas. Nes-

ses termos, as meditações cartesianas, com sua pretensão de eri-

gir todo o edifício do conhecimento a partir do conhecimento do

sujeito, da coisa pensante, oferecem um aspecto importante de

reQexão crítica.

A enunciação  “cogito ergo sum” seria o alicerce de todo

conhecimento, na medida em que estabelece o sujeito conhece-

dor. Em sua primeira versão, escrita em francês, a famosa medi-

tação  cartesiana  enunciava-se  “je  pense,  donc  je  suis”,

apresentando a relação fundamental entre sujeito e eu. O dog-

matismo dessa identiFcação, em termos benjaminianos, contri-

bui com a expectativa de que todo conhecimento se origine e se

construa na subjetividade, mas sobretudo atualiza a concepção

especíFca de sujeito natural, ou “sujeito natureza da consciência

conhecedora”, que teria sua forma mais elementar numa função

gramatical, determinando-se como o agente de toda ação. É pos-

sível elaborar uma crítica a essa identiFcação a partir de outro

texto benjaminiano, escrito em 1916, intitulado “(esen über das

Identitätsproblem”,  formado  por  onze  teses  que  propõem  de

maneira aforismática uma crítica à noção lógica de identidade.

Em um procedimento caracteristicamente benjaminiano de

recusa dos limites tradicionais de um problema ou de uma disci-

plina, junto à distinção e afastamento de termos que são geral-

mente tomados em conjunto,19 o texto desenvolve uma noção de

19  Burckhardt Lindner, em seu ensaio sobre a Alegoria, na obra  Benjamins Begriae,
destaca essa forma de proceder da crítica benjaminiana: “ele realiza uma distinção rigo-
rosa  entre  termos  que  são  usualmente  usados  conjuntamente  ou  de  forma  co-
pertencente,  distinção  característica  da  demanda  epistemológica  dos  trabalhos  da
juventude de Benjamin” (Lindner 2014: 1704-s).
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a-idêntico (Aidentische), que seria distinto do idêntico e do não-

idêntico.  Trata-se  de  uma  não-identidade  potencialmente

idêntica. Benjamin aFrma, o a-idêntico está além da identidade e

da não-identidade, mas no curso de sua metamorfose é capaz

apenas da passagem à primeira, não à segunda. Toda verdadeira

relação de  identidade  adviria  de  uma transformação  dessa  a-

identidade em identidade, ou então o que estaria expresso seria

uma tautologia, pois não ofereceria nenhum novo conhecimento.

Benjamin exempliFca essa tautologia com a sentença “a é a”, que

não deveria ser considerada um juízo, mas sim a expressão de

uma relação de identidade. Considerando que um juízo é elabo-

rado conforme a fórmula sujeito-cópula-predicado,  o primeiro

“a”  não pode  ser  considerado simplesmente  um sujeito,  tam-

pouco o segundo “a” pode ser considerado um predicado – ou

mesmo um objeto. Na sentença “a é a”, nada se agrega ao pri-

meiro “a” que o diferencie do segundo, ou vice-versa, possibili-

tando  apontar  algum  deles  como  sujeito  ou  predicado.  Isso

fundamenta uma asserção de Benjamin que ele diz não poder ser

provada,  mas  cuja  plausibilidade  pode  ser  demonstrada:  dife-

rente de uma tautologia, a relação de identidade não seria rever-

sível.  A  plausibilidade  dessa  aFrmação  pode  ser  vista  num

exemplo que nos interessa sobremaneira, a saber, na distinção

entre  “eu”  e  “eu  mesmo”  (Ich  und  selbst).  A  expressão  “eu

mesmo” enfatizaria a identidade do “eu”, ou, ao menos, um aná-

logo na esfera do “eu”. No entanto, aqui se revela a não reversi-

bilidade da relação de identidade, pois este “mesmo” indicaria

uma dimensão especíFca  de um eu mais  geral,  uma “sombra

interior” que não cobre a totalidade do “eu”.
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Tomando essa não reversibilidade como prova da existên-

cia  de  dois  elementos  distintos,  propomos  considerar  que  do

encontro entre “eu mesmo” e “eu” resulte algo não idêntico a

nenhuma das partes, como se a “sombra interior” não fosse mera

parte de um conjunto mais amplo chamado “eu”. Nesse caso, a

coisa composta pelo “eu” e por sua especiFcação interna poderia

ser chamada de sujeito, isento de qualiFcativos, de tal forma que

o “eu” seria apenas um momento da subjetividade. Talvez fosse

mais acertado falar em uma função da subjetividade. O cogito

cartesiano seria uma expressão dessa função, que estaria presa a

um circuito lógico, uma instância fora do tempo e do espaço,

propriamente  formando  aquele  sujeito  lógico.  A  expressão  de

identidade “O sujeito é o eu” (ou sua forma menos ruidosa “o

sujeito sou eu”) não seria reversível, pois a subjetividade não se

esgotaria  na  função  lógico-gramatical  do  eu.  Efetivamente,  o

“eu” opera como um sujeito na construção gramatical,  mas a

consideração de que a forma da subjetividade se esgotaria em

sua identidade com o “eu” não é comprovável.

A Fssura nessa identidade entre “eu” e subjetividade nos

interessa por  duas razões.  Primeiro,  desassociando essas  duas

entidades, as expectativas lógico-gramaticais de um empreendi-

mento  epistemológico  são  desnaturalizadas,  especialmente  a

construção da exclusividade de agência do sujeito. Mais impor-

tante, no entanto, é a crítica que essa Fssura exempliFca relativa

ao próprio princípio de identidade. A tese 11 do texto de Benja-

min, que transcrevemos a seguir, é uma elaboração acerca da

identidade, ou, mais especiFcamente, sobre a operação do princí-

pio que postula a identidade de algo consigo mesmo.
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A FlosoFa rejeita habitualmente a preocupação com o
problema da identidade com base na seguinte reQexão. I)
Proposições no geral só são possíveis a partir de idênti-
cos,  consequentemente II)  em cada investigação sobre
identidade, esta já é pressuposta, do que segue que a
sentença “a é a” é uma evidência no domínio do pensa-
mento, do qual não pode ser omitido. As proposições I e
II são de fato auto evidentes no domínio do pensamento,
no qual não podem ser ignoradas, são leis elementares
da lógica. Mas que a proposição “a é a” decorra delas é
um erro  decisivo.  Pois  as  duas primeiras  proposições
dizem apenas que as  aFrmações são possíveis apenas
pelo idêntico, que isso é pressuposto em cada aFrmação.
Mas não se segue disso que este idêntico é idêntico a si
mesmo, e isso, que exista identidade consigo mesmo, é o
que diz a proposição “a é a”. Seu primeiro “a” é, por-
tanto, exatamente em e para si um idêntico, mas não um
idêntico consigo mesmo (quer dizer, com o segundo “a”)
e da mesma forma o segundo “a” é em e para si um
idêntico, mas não ao primeiro “a” nem consigo mesmo.
Duas questões Fcam suspensas: como uma identidade
consigo mesma – pois sua possibilidade atesta a propo-
sição de identidade e é o seu conteúdo próprio – se dife-
rencia de outro tipo de identidade? E seria esse outro
tipo de  identidade  uma identidade  puramente  lógico-
formal  do  pensamento  enquanto  tal,  em  oposição  à
identidade do objeto consigo mesmo? Apenas de acordo
com a proposição “a é a”, o “a” é idêntico a si mesmo, e
somente o “a” desta proposição, não o objeto concreto
(ver 5), nem o próprio não-idêntico (ver 3b) é idêntico a
si  mesmo.  O  segundo  participa  apenas  da  identidade
lógica formal como pensamento, o primeiro também em
outra identidade metafísica (Benjamin 1985a: 28-29).20

20  No Original, lê-se: “Die Philosophie lehnt gewöhnlich die Beschä3igung mit dem Iden-
titätsproblem auf Grund folgender Überlegung ab. I)  Aussagen überhaupt sind nur von
Identischem möglich,  folglich muß 2)  in  jeder  Untersuchung über  Identität  diese  schon
vorausgesetzt werden, folglich ist der Satz a ist a eine Selbstverständlichkeit im Bezirk des
Denkens, von der nicht abgesehen werden kann. Satz I) und 2) sind in der Tat im Bezirk des
Denkens Selbstverständlichkeiten, von denen nicht abgesehen werden kann, sie sind logische
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Benjamin argumenta nesta tese que a identidade se estabe-

lece entre dois elementos não idênticos, pois, poderíamos lem-

brar,  a  identidade  de  algo  consigo  formaria  apenas  uma

tautologia.  Mais  do que  isso,  essa identiFcação incorreria  em

uma distinção de ordem epistemológica, em que o segundo ele-

mento resulta distinto do primeiro, dado que seria apenas uma

designação lógico-formal, e não a expressão da coisa. Em um dos

raros comentários que encontramos sobre este texto benjamini-

ano sobre o problema da Identidade, Andreas Greiert enfatiza o

desencontro entre o pensamento e a verdade, para o qual apenas

insistiríamos que não se trata de um desencontro de direito, ape-

nas de fato, pois se trataria de uma tentativa de relação da coisa

com um uso da linguagem:

Não apenas neste momento Benjamin rejeita fortemente
uma transferência do pensamento para a realidade no
sentido de uma ontologização da lógica.  Também em
uma carta a Scholem, com quem ele discutiu as “Teses
sobre o Problema da Identidade” repetidamente durante
um ano, Benjamin aFrma que a identidade do pensa-

Elementargesetze. Daß aber der Satz a ist a aus ihnen folge, ist ein entscheidender Irrtum.
Denn die ersten beiden Sätze sagen nur, daß Aussagen nur von Identischem möglich, dieses
bei jeder Aussage vorausgesetzt sei. Doch folgt daraus nicht, daß dieses Identische ein mit
sich selbst Identisches sei und grade dies, daß es Identität mit sich selbst gebe, sagt der Satz
»a ist a« aus. Sein erstes a ist also genauso <?> an und für sich ein Identisches, aber nicht ein
mit sich selbst (d. h. dem zweiten a) Identisches, und ebenso ist das zweite a an und für sich
ein Identisches, aber weder ein mit dem ersten a noch folglich ein mit sich selbst Identisches.
Wie sich die Identität mit sich selbst - denn ihre Möglichkeit bezeugt der Satz der Identität
und sie ist sein eigentlicher Inhalt - sich von einer andersartigen Identität unterscheide, und
ob diese andersartige etwa eine rein formallogische Identität des Gedachten als solchen im
Gegensatz zu der des Gegenstandes mit sich selbst sei,  muß dahin gestellt bleiben. Nur
gemäß dem Satze »a ist a« ist a mit sich selbst identisch, und nur das a dieses Satzes, nicht
der konkrete Gegenstand (siehe 5), ja auch nicht das aktuell Unidentische (siehe 3 b) ist mit
sich selbst identisch. Das zweite hat nur an der formallogischen Identität als Gedachtes, das
erste noch an einer andern metaphysischen Identität teil”.
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mento pode existir apenas como algo pensado, porque o
pensamento não é correlato da verdade: “A Verdade é
tão pouco pensada quanto ela pensa” (Greiert 2011: 280).

Com essas reQexões sobre o problema da identidade, Ben-

jamin parece desautorizar a evidência de um juízo de identidade,

especiFcamente a identidade de um objeto a si mesmo. Isso por-

que, enquanto juízo lógico, a identidade retira o objeto de sua

existência material, e a identidade predicada ao objeto se torna-

ria apenas uma sombra do sujeito do juízo. Ora, se Benjamin rea-

liza uma crítica à noção de identidade no geral,  mirando sua

operação lógica, ela se torna tanto mais aguda quando se refere à

subjetividade. hando caracterizamos o sujeito lógico, seguindo

a formulação kantiana, estabelecemos sua auto-identidade como

elemento fundamental. Neste momento, no entanto, a insistência

na identidade do sujeito consigo mesmo apenas transforma a

subjetividade em uma instância formal e abstrata, que não com-

preende a existência real do sujeito,  sua existência não mera-

mente “natural”, mítica. O resultado dessa identiFcação não seria

mais do que o estabelecimento da função lógica da subjetividade,

na medida em que a expectativa de permanência dessa identi-

dade reforça seu caráter formal, sua identiFcação a um “eu” abs-

trato, apartado de um lugar e tempo singulares.

Conclusão

A forma-eu seria o resultado de um processo de identiFca-

ção que limita o alcance da subjetividade através de sua abstra-

ção  lógica.  Isso  quer  dizer  que  a  forma-eu,  determinante  da
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aparente insolubilidade do paradoxo do cretense, seria apenas

uma função limitada de uma subjetividade mais ampla. O dog-

matismo  dessa  função,  evidente  pela  caracterização  “sujeito

natureza da consciência conhecedora”, se fundamentaria na con-

formação do material empírico em benefício de sua apreensão

como conhecimento.  Ou seja,  para ser conhecido pelo sujeito

lógico,  o  mundo deve  se  tornar  uma representação lógica.  O

paradoxo do cretense apenas se mantém irrefutável enquanto se

espera que a lógica seja a dimensão fundamental de legitimação

do conhecimento e, com isso, de ordenação do mundo. Reconhe-

cendo  os  limites  epistemológicos  da  subjetividade  lógica,  a

crítica benjaminiana não aponta para a supressão da noção de

sujeito, como é possível notar em determinadas demandas críti-

cas do pensamento pós-estruturalista, mas para uma reforma da

noção de subjetividade. Efetivamente, é possível interpretar os

escritos benjaminianos a partir do reconhecimento de sua funda-

mentação  epistemológica  nessa  subjetividade  anti-lógica.  O

escopo deste artigo não permite desenvolver a expressividade

dessa forma de subjetividade, mas caberia destacar o caráter fun-

damentalmente anti-lógico do recurso à mimese, ao pensamento

teológico, à citação e à imagem dialética, nomeando alguns ele-

mentos  essenciais  do  pensamento  benjaminiano.  Ainda  mais

emblemático seria a crítica à linguagem burguesa, realizada sob

a luz de uma linguagem nomeadora, esta que é absolutamente

irredutível às expectativas de um sujeito lógico. Em tudo isso, é

notável a sensibilidade benjaminiana à necessidade de criticar as

formas  tradicionais  de  fundamentação  do  exercício  FlosóFco,

sensibilidade evidente desde os primeiros textos.
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